
149 

 

As imagens contribuíram para a composição volumétrica do objeto, possibilitando a construção 

de um modelo tridimensional. 

 

Figura 84: Fotografia da fachada do imóvel

 

Fonte: Acervo do IRPH, aproximadamente 1980. 

 

Figura 85: Imagem da fachada do imóvel

 

Fonte: Google Street View, 2014. 
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Com os dados históricos obtidos foi gerada a documentação do imóvel conforme seu 

estado de conservação mais antigo (ainda com seus elementos preservados), e com as imagens 

do levantamento com drone foi gerada a documentação conforme o estado atual da edificação. 

O modelo 3D e os desenhos arquitetônicos foram elaborados utilizando o software Sketchup e 

a técnica utilizada para desenvolver a geometria do objeto consistiu na prática de desenho de 

observação aplicado aos recursos digitais.  

 

Figura 86: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Figura 87: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

Figura 88: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Figura 89: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

Figura 90: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Analisando o estado de conservação atual dessa edificação e suas alterações ao longo 

dos anos, podemos ver que a arquitetura, embora mantenha parte da estrutura e da volumetria 

original, evidencia uma significativa perda de autenticidade material e estética. A fotografia 

antiga revela uma casa de tipologia simples, com fachada clara, esquadrias em madeira natural 

e elementos harmônicos ao conjunto arquitetônico da época, transmitindo uma leitura coerente 

com o estilo e o período de sua construção.  

Em seu estado atual, observa-se a substituição da pintura por uma cor alaranjada intensa, 

que destoa do caráter original e descaracteriza a sobriedade típica das edificações históricas. As 

esquadrias, embora mantenham o desenho semelhante, apresentam repintura e sinais de 

desgaste. Adições posteriores, como antenas, caixas d’água e o uso de materiais sem critérios 

de integração visual, comprometem ainda mais a integridade do conjunto.  

Originalmente, a casa apresentava um telhado de quatro águas, característica típica das 

construções residenciais do início do século XX, que conferia destaque ao frontão ornamentado 

e equilibrava as proporções da fachada. Na configuração atual, observa-se a substituição por 

um telhado de duas águas, resultando em uma volumetria simplificada e na perda do elemento 

compositivo que conferia identidade à edificação. Apesar disso, o imóvel conserva o detalhe 

do frontão datado de 1947, um resquício de sua configuração inicial e seu valor histórico.  

A ausência de manutenção adequada e a aplicação de soluções construtivas 

improvisadas evidenciam a falta de fiscalização e de políticas públicas efetivas voltadas à 

conservação das edificações da região, especialmente as de menor porte, que acabam sendo 

progressivamente descaracterizadas por intervenções cotidianas sem acompanhamento técnico. 
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Figura 91: Documentação da edificação conforme seu estado antigo

 

Fonte: Produzido pelo autor. 

 

Figura 92: Documentação da edificação conforme seu estado atual

 

Fonte: Produzido pelo autor. 
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Figura 93: Documentação da edificação conforme seu estado antigo

 

Fonte: Produzido pelo autor. 

 

Figura 94: Documentação da edificação conforme seu estado atual

 

Fonte: Produzido pelo autor. 
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5.4 Rua do Cruzeiro, 33 

Neste imóvel, a edificação que havia sido preservada pelo instrumento da APAC de 

Santa Cruz foi totalmente demolida, dando lugar a uma nova construção. Os parâmetros 

urbanísticos são respeitados pela nova residência que foi construída, por isso o quadro abaixo 

indica “preservado”. 

 

Quadro 15: Parâmetros urbanísticos do imóvel situado na Rua do Cruzeiro, 33 

PARÂMETROS URBANÍSTICOS SITUAÇÃO ATUAL 

Zona: ZCS – Zona Comercial e de Serviços Zona: ZCS – Zona Comercial e de Serviços 

Subzona: A Subzona: A 

Coeficiente de aproveitamento máximo: 2,0 Preservado 

Taxa de ocupação: 85% Preservado 

Gabarito máximo: 3 pavimentos e/ou 11 metros Preservado 

Afastamento frontal mínimo: 3 metros Preservado 

Fonte: Plano Diretor de 2024 

 

O imóvel que um dia foi patrimônio histórico do bairro, hoje não existe mais. Vizinhos 

relatam que a construção histórica foi completamente demolida, e há anos uma nova casa 

caracteriza a edificação do lote. Os padrões construtivos são comuns da contemporaneidade, e 

não há qualquer vestígio da antiga edificação. 

 

Quadro 16: Elementos arquitetônicos que devem ser preservados no imóvel situado na  

Rua do Cruzeiro, 33 

ELEMENTOS A SEREM PRESERVADOS SITUAÇÃO ATUAL 

Altura Não preservado 

Dimensões e proporções de vãos  Não preservado 

Ornatos Não preservado 

Frontões Não preservado 

Materiais de revestimentos de fachada Não preservado 

Entelhamento da cobertura Não preservado 

Muros em painéis vazados de cimento armado Não preservado 

Fonte: Decreto n° 12.524 – APAC de Santa Cruz 
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O projeto original da edificação, de 1926, encontra-se no acervo do Arquivo Geral da 

Cidade do Rio de Janeiro. Os desenhos ajudaram a compor a volumetria do objeto, 

possibilitando a construção de um modelo tridimensional. 

 

Figura 95: Desenho da fachada do imóvel

 

Fonte: Acervo do AGCRJ. 

 

Com os dados históricos obtidos foi gerada a documentação do imóvel conforme seu 

estado de conservação mais antigo (ainda com seus elementos preservados), e com as imagens 

do levantamento com drone foi gerada a documentação conforme o estado atual da edificação. 

O modelo 3D e os desenhos arquitetônicos foram elaborados utilizando o software Sketchup e 

a técnica utilizada para desenvolver a geometria do objeto consistiu na prática de desenho de 

observação aplicado aos recursos digitais.  
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Figura 96: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

Figura 97: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 
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De acordo com o projeto, na antiga construção, de arquitetura histórica, observava-se 

uma edificação térrea, de implantação simples, com fachada frontal simétrica, coroada por 

platibanda decorativa e elementos de cunhais. A cobertura apresentava duas águas, com beiral 

discreto, respeitando o padrão arquitetônico predominante do período. 

Em contrapartida, o modelo atual construído evidencia diferenças expressivas com 

relação ao imóvel original: a edificação foi ampliada em altura, recebendo mais de um 

pavimento, o que alterou a relação de escala com o entorno. A nova configuração incorpora 

varandas, novos planos de cobertura em diferentes níveis, e aberturas em esquadrias que não 

seguem os padrões construtivos tradicionais.  

Tais mudanças evidenciam o processo recorrente de descaracterização dos imóveis da 

APAC, principalmente quando não há orientação técnica ou aprovação prévia do órgão de 

tutela. Embora os limites do lote tenham sido mantidos, a demolição da construção destruiu 

totalmente a autenticidade e a integridade do bem como parte da paisagem cultural do bairro, 

resultando na perda de atributos arquitetônicos que compõem a memória coletiva local. 
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Figura 98: Documentação da edificação conforme seu estado antigo

 

Fonte: Produzido pelo autor. 

 

Figura 99: Documentação da edificação conforme seu estado atual

 

Fonte: Produzido pelo autor. 
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Figura 100: Documentação da edificação conforme seu estado antigo

 

Fonte: Produzido pelo autor. 

 

Figura 101: Documentação da edificação conforme seu estado atual

 

Fonte: Produzido pelo autor. 
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5.5 Rua do Cruzeiro, 57 

O imóvel respeita os parâmetros urbanísticos definidos para o endereço. Houve um 

pequeno acréscimo de construção dentro do lote, mas sem infringir o limite da taxa de ocupação 

permitida.  

 

Quadro 17: Parâmetros urbanísticos do imóvel situado na Rua do Cruzeiro, 57 

PARÂMETROS URBANÍSTICOS SITUAÇÃO ATUAL 

Zona: ZCS – Zona Comercial e de Serviços Zona: ZCS – Zona Comercial e de Serviços 

Subzona: A Subzona: A 

Coeficiente de aproveitamento máximo: 2,0 Preservado 

Taxa de ocupação: 85% Preservado 

Gabarito máximo: 3 pavimentos e/ou 11 metros Preservado 

Afastamento frontal mínimo: 3 metros Preservado 

Fonte: Plano Diretor de 2024 

 

Quanto aos elementos arquitetônicos, o imóvel apresenta bom estado de caracterização, 

possuindo desde os vãos da fachada, até os ornamentos e cobertura original. O corpo da 

edificação e seus detalhes típicos estão preservados, o que torna essa edificação um dos poucos 

exemplares do conjunto nesta condição. 

 

Quadro 18: Elementos arquitetônicos que devem ser preservados no imóvel situado na  

Rua do Cruzeiro, 57 

ELEMENTOS A SEREM PRESERVADOS SITUAÇÃO ATUAL 

Altura Preservado 

Dimensões e proporções de vãos  Preservado 

Ornatos Preservado 

Frontões Preservado 

Materiais de revestimentos de fachada Preservado 

Entelhamento da cobertura Preservado 

Muros em painéis vazados de cimento armado Não preservado 

Fonte: Decreto n° 12.524 – APAC de Santa Cruz 

 

O projeto original da edificação, de 1925, encontra-se no acervo do Arquivo Geral da 

Cidade do Rio de Janeiro. Além disso, o acervo do IRPH guarda uma fotografia da fachada 
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principal, apesar de não ter ano de registro. Se observarmos o projeto original e a fotografia 

antiga veremos algumas diferenças compositivas, onde é possível notar que a edificação não 

foi construída seguindo fielmente o projeto. Há semelhanças formais e conceituais, mas a 

cobertura, a varanda e alguns detalhes do frontão da fachada são diferentes do projeto. 

 

Figura 102: Desenho da fachada do imóvel

 

Fonte: Acervo do AGCRJ. 
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Figura 103: Fotografia da fachada do imóvel

 

Fonte: Acervo do IRPH. 

 

Com os dados históricos obtidos foi gerada a documentação do imóvel conforme seu 

estado de conservação mais antigo (ainda com seus elementos preservados), e com as imagens 

do levantamento com drone foi gerada a documentação conforme o estado atual da edificação. 

O modelo 3D e os desenhos arquitetônicos foram elaborados utilizando o software Sketchup e 

a técnica utilizada para desenvolver a geometria do objeto consistiu na prática de desenho de 

observação aplicado aos recursos digitais.  
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Figura 104: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

Figura 105: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Figura 106: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

Figura 107: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 



167 

 

Figura 108: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

Apesar do acréscimo de construção edificado junto ao imóvel histórico, a edificação 

apresenta um estado de conservação notável, demonstrando a preservação de características 

arquitetônicas originais, mesmo com o passar dos anos. Elementos como as esquadrias de 

madeira com bandeiras de vidro colorido, as molduras decorativas na fachada e a composição 

simétrica permanecem bem definidos e íntegros. A manutenção da volumetria, da cobertura e 

dos ornamentos evidencia o cuidado dos ocupantes em preservar o valor histórico e estético do 

imóvel.  

Percebe-se que houve uma pequena modificação no muro, com inserção de um novo 

portão lateral, e a construção de mais um muro com portão ao lado da fachada frontal. Ambos 

não interferem significativamente na percepção visual do bem. 
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Figura 109: Documentação da edificação conforme seu estado antigo

 

Fonte: Produzido pelo autor. 

 

Figura 110: Documentação da edificação conforme seu estado atual

 

Fonte: Produzido pelo autor. 

 

 

 

 

 

 

 

 



169 

 

Figura 111: Documentação da edificação conforme seu estado antigo

 

Fonte: Produzido pelo autor. 

 

Figura 112: Documentação da edificação conforme seu estado atual

 

Fonte: Produzido pelo autor. 
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5.6 Rua do Cruzeiro, 59 

Quanto aos parâmetros urbanísticos, o imóvel ultrapassa a taxa de ocupação permitida, 

devido as coberturas de varanda que foram adicionadas ao redor da edificação. Apesar disso, a 

altura e o afastamento frontal são respeitados.  

 

Quadro 19: Parâmetros urbanísticos do imóvel situado na Rua do Cruzeiro, 59 

PARÂMETROS URBANÍSTICOS SITUAÇÃO ATUAL 

Zona: ZCS – Zona Comercial e de Serviços Zona: ZCS – Zona Comercial e de Serviços 

Subzona: A Subzona: A 

Coeficiente de aproveitamento máximo: 2,0 Preservado 

Taxa de ocupação: 85% Não preservado 

Gabarito máximo: 3 pavimentos e/ou 11 metros Preservado 

Afastamento frontal mínimo: 3 metros Preservado 

Fonte: Plano Diretor de 2024 

 

Quanto aos elementos arquitetônicos, o imóvel manteve sua altura original, no entanto 

foi totalmente descaracterizado nos demais aspectos. Fachada, cobertura, vãos e elementos 

decorativos foram perdidos ao longo do tempo, principalmente em virtude das obras de reforma 

visíveis.  

 

Quadro 20: Elementos arquitetônicos que devem ser preservados no imóvel situado na  

Rua do Cruzeiro, 59 

ELEMENTOS A SEREM PRESERVADOS SITUAÇÃO ATUAL 

Altura Preservado 

Dimensões e proporções de vãos  Não preservado 

Ornatos Não preservado 

Frontões Não preservado 

Materiais de revestimentos de fachada Não preservado 

Entelhamento da cobertura Não preservado 

Muros em painéis vazados de cimento armado Não preservado 

Fonte: Decreto n° 12.524 – APAC de Santa Cruz 

 

O projeto original da edificação, de 1926, encontra-se no acervo do Arquivo Geral da 

Cidade do Rio de Janeiro. Os desenhos ajudaram a compor a volumetria do objeto, 
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possibilitando a construção de um modelo tridimensional. 

 

Figura 113: Projeto da fachada do imóvel, sem ornatos

 

Fonte: Acervo do AGCRJ. 

 

Figura 114: Projeto da fachada do imóvel, com ornamentos

 

Fonte: Acervo do AGCRJ. 
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Com os dados históricos obtidos foi gerada a documentação do imóvel conforme seu 

estado de conservação mais antigo (ainda com seus elementos preservados), e com as imagens 

do levantamento com drone foi gerada a documentação conforme o estado atual da edificação. 

O modelo 3D e os desenhos arquitetônicos foram elaborados utilizando o software Sketchup e 

a técnica utilizada para desenvolver a geometria do objeto consistiu na prática de desenho de 

observação aplicado aos recursos digitais.  

 

Figura 115: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Figura 116: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

Figura 117: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Figura 118: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

A edificação sofreu grandes transformações arquitetônicas, desde sua construção 

original até o estado atual de conservação, resultando numa descaracterização completa. A 

fachada original apresentava características tipológicas bem definidas, com simetria nas 

aberturas, esquadrias em madeira com bandeiras superiores envidraçadas e telhado com 

destaque arquitetônico na platibanda e na ornamentação frontal.  

Atualmente, a configuração atual da edificação revela intervenções substanciais que 

alteraram a volumetria e os elementos originais. A fachada foi profundamente modificada com 

a inserção de uma varanda com colunas e arcos que não correspondem ao estilo original. As 

esquadrias de madeira foram substituídas por elementos metálicos com grades de proteção e a 

ornamentação foi completamente removida.  
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Figura 119: Documentação da edificação conforme seu estado antigo

 

Fonte: Produzido pelo autor. 

 

Figura 120: Documentação da edificação conforme seu estado atual

 

Fonte: Produzido pelo autor. 
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Figura 121: Documentação da edificação conforme seu estado antigo

    

Fonte: Produzido pelo autor. 

 

Figura 122: Documentação da edificação conforme seu estado atual 

     

Fonte: Produzido pelo autor. 
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5.7 Rua Marquês de Maricá, 33 

Quanto aos parâmetros urbanísticos, o imóvel respeita as diretrizes definidas no Plano 

Diretor. 

 

Quadro 21: Parâmetros urbanísticos do imóvel situado na Rua Marquês de Maricá, 33 

PARÂMETROS URBANÍSTICOS SITUAÇÃO ATUAL 

Zona: ZCS – Zona Comercial e de Serviços Zona: ZCS – Zona Comercial e de Serviços 

Subzona: A Subzona: A 

Coeficiente de aproveitamento máximo: 2,0 Preservado 

Taxa de ocupação: 85% Preservado  

Gabarito máximo: 3 pavimentos e/ou 11 metros Preservado 

Afastamento frontal mínimo: 3 metros Preservado 

Fonte: Plano Diretor de 2024 

 

Quanto a arquitetura, o imóvel manteve sua altura característica, no entanto teve seus 

elementos totalmente descaracterizados. Fachada, cobertura, vãos e elementos decorativos 

foram totalmente perdidos ao longo do tempo, principalmente em virtude das obras de reforma 

visíveis.  

 

Quadro 22: Elementos arquitetônicos que devem ser preservados no imóvel situado na  

Rua Marquês de Maricá, 33 

ELEMENTOS A SEREM PRESERVADOS SITUAÇÃO ATUAL 

Altura Preservado 

Dimensões e proporções de vãos  Não preservado 

Ornatos Não preservado 

Frontões Não preservado 

Materiais de revestimentos de fachada Não preservado 

Entelhamento da cobertura Não preservado 

Muros em painéis vazados de cimento armado Não preservado 

Fonte: Decreto n° 12.524 – APAC de Santa Cruz 

 

Como a edificação não possui projeto original arquivado na Prefeitura e nem mesmo 

dados históricos no acervo do IRPH, buscamos informações no Google Maps e Google Street 

View. As imagens datam a partir de 2010, e ajudaram no processo de análise e comparação. 
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Até 2011 a edificação ainda apresentava a conformação original da cobertura, mas os vãos já 

estavam descaracterizados. A partir de 2014 a edificação passa por severas modificações, 

gerando o grau de caracterização conforme vemos hoje. 

 

Figura 123: Registro da edificação em 2010

 

Fonte: Google Maps. 

 

Figura 124: Registro da edificação em 2010

 

Fonte: Google Maps. 



179 

 

Figura 125: Registro da edificação em 2011

 

Fonte: Google Maps. 

 

Figura 126: Registro da edificação em 2014

 

Fonte: Google Maps. 
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Com os dados históricos obtidos foi gerada a documentação do imóvel conforme seu 

estado de conservação mais antigo (ainda com seus elementos preservados), e com as imagens 

do levantamento com drone foi gerada a documentação conforme o estado atual da edificação. 

O modelo 3D e os desenhos arquitetônicos foram elaborados utilizando o software Sketchup, 

ferramenta digital de representação arquitetônica. A técnica utilizada para desenvolver a 

geometria do objeto consistiu na prática de desenho de observação aplicado diretamente aos 

recursos digitais, técnica que representa bem a composição e forma do objeto, dispensando 

medidas de levantamento. 

 

Figura 127: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Figura 128: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

Figura 129: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 
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Figura 130: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

A edificação apresenta mudanças drásticas em relação à sua configuração original, 

resultando numa perda completa das características arquitetônicas históricas. Originalmente, o 

imóvel possuía elementos típicos da arquitetura residencial tradicional da região, como telhado 

em telhas cerâmicas, esquadrias em madeira e detalhes ornamentais discretos, compondo uma 

fachada simples e equilibrada. Em contrapartida, a situação atual demonstra uma total 

descaracterização, onde se observa a substituição integral da cobertura tradicional por uma laje 

plana, o que altera significativamente o volume e a percepção visual do imóvel.  

As esquadrias originais também foram removidas e substituídas por janelas metálicas 

protegidas por grades, elementos que contribuem para a perda da autenticidade visual da 

fachada. Além disso, o acréscimo de construções e coberturas laterais sem correspondência com 

o estilo original agrava ainda mais a descaracterização. As intervenções demonstram a falta de 

critérios técnicos adequados durante as modificações, refletindo não apenas a ausência de 

políticas eficazes de fiscalização, mas também a necessidade urgente de conscientização 

patrimonial e suporte técnico para os proprietários e moradores.  
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Figura 131: Documentação da edificação conforme seu estado antigo

 

Fonte: Produzido pelo autor. 

 

Figura 132: Documentação da edificação conforme seu estado atual

 

Fonte: Produzido pelo autor. 
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Figura 133: Documentação da edificação conforme seu estado antigo

 

Fonte: Produzido pelo autor. 

 

Figura 134: Documentação da edificação conforme seu estado atual

 

Fonte: Produzido pelo autor. 
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5.8 Rua Murtinho de Campos, 67/69/71 

Neste endereço, o imóvel preservado foi quase que totalmente demolido e transformado 

em estacionamento, por isso, comparar os índices para bens edificáveis não faz tanto sentido, 

uma vez que não há construção no lote. Para fins de preenchimento, consideraremos como 

“preservado” os critérios que não são infringidos pelo novo uso comercial. 

 

Quadro 23: Parâmetros urbanísticos do imóvel situado na  

Rua Murtinho de Campos, 67/69/71 

PARÂMETROS URBANÍSTICOS SITUAÇÃO ATUAL 

Zona: ZCS – Zona Comercial e de Serviços Zona: ZCS – Zona Comercial e de Serviços 

Subzona: A Subzona: A 

Coeficiente de aproveitamento máximo: 2,0 Preservado 

Taxa de ocupação: 85% Preservado  

Gabarito máximo: 3 pavimentos e/ou 11 metros Preservado 

Afastamento frontal mínimo: 3 metros Preservado 

Fonte: Plano Diretor de 2024 

 

Quanto aos elementos arquitetônicos, foram quase que totalmente perdidos. A 

edificação que originalmente possuía 3 unidades habitacionais, hoje possui apenas uma das 

fachadas, e em ruinas. O terreno deu lugar a fins comerciais, e o pouco que ainda resta do 

patrimônio está em grave estado de conservação.  

 

Quadro 24: Elementos arquitetônicos que devem ser preservados no imóvel situado na  

Rua Murtinho de Campos, 67/69/71 

ELEMENTOS A SEREM PRESERVADOS SITUAÇÃO ATUAL 

Altura Preservado 

Dimensões e proporções de vãos  Não preservado 

Ornatos Não preservado 

Frontões Não preservado 

Materiais de revestimentos de fachada Não preservado 

Entelhamento da cobertura Não preservado 

Muros em painéis vazados de cimento armado Não preservado 

Fonte: Decreto n° 12.524 – APAC de Santa Cruz 
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Como a edificação não possui projeto original arquivado na Prefeitura, buscamos 

informações no IRPH. Há no acervo uma ficha de cadastro elaborada em junho de 2008, que 

indica o grau de caracterização e o grau de conservação, além da descrição da tipologia, 

linguagem estilística e materiais de acabamento. Também encontramos uma fotografia antiga, 

mas sem registro de data.  

Pela ausência de fiscalização e monitoramento, não se sabe exatamente em que ano a 

edificação foi demolida, ou mesmo se foi um processo gradual.   

 

Figura 135: Fichas de cadastro da edificação

 

Fonte: Acervo do IRPH. 
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Figura 136: Ficha de cadastro da edificação

 

Fonte: Acervo do IRPH. 
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Figura 137: Fotografia do imóvel, sem data

 

Fonte: Acervo do IRPH. 

 

Com os dados históricos obtidos foi gerada a documentação do imóvel conforme seu 

estado de conservação mais antigo (ainda com seus elementos preservados), e com as imagens 

do levantamento com drone foi gerada a documentação conforme o estado atual da edificação. 

O modelo 3D e os desenhos arquitetônicos foram elaborados utilizando o software Sketchup, 

ferramenta digital de representação arquitetônica. A técnica utilizada para desenvolver a 

geometria do objeto consistiu na prática de desenho de observação aplicado diretamente aos 

recursos digitais. 
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Figura 138: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 

 

Figura 139: Imagem do levantamento de drone, dezembro de 2023

 

Fonte: Acervo do autor. 
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A edificação preservada que antes eram três moradias, hoje está em ruinas. A fotografia 

histórica evidencia uma construção modesta, típica da arquitetura residencial tradicional de 

Santa Cruz, com um volume simples, telhado cerâmico e esquadrias simétricas em madeira, 

que contribuíam para a harmonia da fachada e sua integração com a paisagem urbana local. O 

estado atual, entretanto, revela uma situação crítica: grande parte da construção foi demolida, 

restando apenas uma pequena porção da fachada frontal com graves sinais de degradação 

estrutural, abandono e vandalismo.  

Elementos essenciais como o telhado foram totalmente removidos, comprometendo não 

apenas a aparência histórica, mas também a própria estabilidade estrutural da edificação. A 

presença de pichações e a ausência completa de manutenção indicam claramente um abandono 

total. A edificação, originalmente construída para o uso residencial, foi demolida para dar 

espaço a ocupação de um estacionamento rotativo. O pouco que ainda resta da edificação está 

sendo gradativamente perdido, devido as ações do tempo e principalmente ao descaso da 

situação. 
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Figura 140: Documentação da edificação conforme seu estado antigo

 

Fonte: Produzido pelo autor. 

 

Figura 141: Documentação da edificação conforme seu estado atual 

 

Fonte: Produzido pelo autor. 
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Figura 142: Documentação da edificação conforme seu estado antigo

    

Fonte: Produzido pelo autor. 

 

Figura 143: Documentação da edificação conforme seu estado atual

 

Fonte: Produzido pelo autor. 
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5.9 Disseminação da Documentação Elaborada 

O acesso aos resultados desta pesquisa foi disponibilizado a partir da plataforma online 

e gratuita do Google: o Google My Maps. Através dessa plataforma as informações foram 

organizadas e compiladas de maneira simples e intuitiva, funcionando de forma estratégica para 

disseminação e compartilhamento das informações reunidas durante o processo de 

documentação do patrimônio da Área de Proteção do Ambiente Cultural de Santa Cruz. Através 

da plataforma foi possível disponibilizar ao público geral, pesquisadores e gestores culturais 

uma base organizada e georreferenciada de dados históricos, arquitetônicos e urbanos.  

A visualização espacial facilitada promoveu não apenas uma compreensão abrangente 

e imediata da distribuição e relevância dos bens patrimoniais locais, mas também o acesso 

democrático à documentação produzida. Dessa maneira, a ferramenta se consolidou como um 

valioso recurso para a educação patrimonial, permitindo a divulgação eficaz do conhecimento 

e fortalecendo o vínculo afetivo e identitário entre a comunidade e seu patrimônio cultural. 

A metodologia adotada na elaboração do mapa interativo da Área de Proteção do 

Ambiente Cultural de Santa Cruz, consistiu em um processo estruturado de levantamento, 

organização e apresentação de informações georreferenciadas sobre o patrimônio histórico e 

cultural da região. Essa abordagem permitiu a criação de um recurso digital acessível, que 

integra dados espaciais e descritivos, facilitando a compreensão e valorização do patrimônio 

local. 

Uma das vantagens dessa ferramenta é a facilidade para atualizações. O mapa pode ser 

editado a qualquer momento, com a inclusão ou exclusão de informações conforme a 

necessidade ou a disponibilidade de novos dados. 

No mapa, cada imóvel foi cadastrado individualmente, acompanhado de descrições, 

imagens atuais, informações históricas e representação de seu estado de conservação e grau de 

caracterização atuais, a partir da representação gráfica produzida. A interface intuitiva permite 

que o usuário navegue livremente, conhecendo a localização exata dos bens e suas 

particularidades. Essa metodologia favorece a democratização do acesso à informação, reforça 

práticas de educação patrimonial e amplia o engajamento da comunidade com a preservação de 

sua memória urbana, em consonância com as diretrizes de difusão e salvaguarda do patrimônio 

cultural, previstas no Plano Diretor da Cidade de 2024. 

Link de acesso a plataforma Google My Maps: 

https://www.google.com/maps/d/u/0/edit?hl=pt-

BR&mid=1Prok11Ab7Or04X47GbnYP3eCt50p7tc&ll=-22.91204415570118%2C-

43.700475938612755&z=15  

https://www.google.com/maps/d/u/0/edit?hl=pt-BR&mid=1Prok11Ab7Or04X47GbnYP3eCt50p7tc&ll=-22.91204415570118%2C-43.700475938612755&z=15
https://www.google.com/maps/d/u/0/edit?hl=pt-BR&mid=1Prok11Ab7Or04X47GbnYP3eCt50p7tc&ll=-22.91204415570118%2C-43.700475938612755&z=15
https://www.google.com/maps/d/u/0/edit?hl=pt-BR&mid=1Prok11Ab7Or04X47GbnYP3eCt50p7tc&ll=-22.91204415570118%2C-43.700475938612755&z=15
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Figura 144: Plataforma online elaborada para divulgação dos resultados da pesquisa

 

Fonte: https://www.google.com/maps/d/u/0/edit?hl=pt-BR&mid=1Prok11Ab7Or04X47GbnYP3eCt50p7tc&ll=-

22.912043638715254%2C-43.700475938612755&z=15  

 

Figura 145: Breve descrição do imóvel e link para acesso ao modelo 3D documentado

 

Fonte: https://www.google.com/maps/d/u/0/edit?hl=pt-BR&mid=1Prok11Ab7Or04X47GbnYP3eCt50p7tc&ll=-

22.912043638715254%2C-43.700475938612755&z=15 

 

 

 

 

https://www.google.com/maps/d/u/0/edit?hl=pt-BR&mid=1Prok11Ab7Or04X47GbnYP3eCt50p7tc&ll=-22.912043638715254%2C-43.700475938612755&z=15
https://www.google.com/maps/d/u/0/edit?hl=pt-BR&mid=1Prok11Ab7Or04X47GbnYP3eCt50p7tc&ll=-22.912043638715254%2C-43.700475938612755&z=15
https://www.google.com/maps/d/u/0/edit?hl=pt-BR&mid=1Prok11Ab7Or04X47GbnYP3eCt50p7tc&ll=-22.912043638715254%2C-43.700475938612755&z=15
https://www.google.com/maps/d/u/0/edit?hl=pt-BR&mid=1Prok11Ab7Or04X47GbnYP3eCt50p7tc&ll=-22.912043638715254%2C-43.700475938612755&z=15
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CONCLUSÃO 

Ao longo desta dissertação, pudemos compreender que a documentação patrimonial não 

apenas cumpre uma função de registro histórico, mas também atua como ferramenta ativa na 

promoção da educação patrimonial e na sensibilização social para a preservação dos bens 

culturais. A análise das edificações e das condições atuais da APAC de Santa Cruz revelou que, 

embora o bairro possua um conjunto significativo de testemunhos arquitetônicos, eles estão 

ameaçados por processos de descaracterização e degradação. 

O uso de técnicas digitais para documentação, como a modelagem tridimensional e a 

criação de uma base de dados georreferenciados, demonstrou ser uma estratégia eficiente para 

a conservação, especialmente em contextos urbanos periféricos, onde a proteção efetiva do 

patrimônio enfrenta maiores dificuldades. A adoção dessas ferramentas viabilizou a produção 

de representações visuais de boa qualidade e com acessibilidade a diversos públicos, 

favorecendo a difusão do conhecimento sobre o patrimônio local e reforçando a identidade 

cultural da comunidade. 

As pesquisas e os dados apresentados deixam cada vez mais evidente a vulnerabilidade 

dos bens históricos de Santa Cruz. Em visita realizada no dia 17 de outubro de 2023 ao 2° 

Escritório Técnico do IRPH, o relato sobre a APAC de Santa Cruz deixa, mais uma vez, 

confirmado o descaso com a região. O escritório, que conta com pouquíssimos profissionais – 

em torno de 8 pessoas –, é responsável por gerir e fiscalizar todas as áreas de proteção da cidade, 

além de todos os bens tombados.  

A servidora Daniele Branco relatou que quase não chegam demandas sobre a APAC de 

Santa Cruz para serem analisadas, e devido à grande demanda de trabalho para poucos 

profissionais a fiscalização não é efetiva na região. O setor tem um caráter consultivo quanto 

as intervenções no patrimônio, emitindo parecer sobre projetos e modificações, no entanto, os 

projetos dos imóveis da APAC de Santa Cruz não chegam ao escritório, o que aponta, 

consequentemente, para intervenções, e até mesmo demolições, imprudentes e 

desrregularizadas. De acordo com os registros encontrados no IRPH, as últimas fiscalizações 

na APAC de Santa Cruz ocorreram em 2014. A maioria das advertências aos imóveis estão 

relacionadas a anúncios e outdoors não autorizados, que impactam substancialmente a 

percepção da paisagem, mas que não estão relacionados diretamente aos elementos 

arquitetônicos. 

A pesquisa revelou ainda que, apesar da existência do instrumento de proteção da APAC 

desde 1993, a sua efetividade esbarra em inúmeros desafios. A ausência de assistência técnica 

gratuita para a realização de intervenções adequadas, a falta de programas contínuos de 
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educação patrimonial, a carência de fiscalização e a pressão de dinâmicas de crescimento 

urbano desordenado contribuem diretamente para o atual cenário de perda da autenticidade 

arquitetônica do conjunto. A situação observada em Santa Cruz reforça a crítica presente em 

estudos sobre políticas públicas patrimoniais no Brasil, que apontam a distância entre a 

legislação existente e sua implementação prática. 

Importante destacar que a documentação realizada não se limitou ao simples registro 

gráfico das edificações, ela buscou compreender e ilustrar as transformações sofridas ao longo 

do tempo, evidenciando os processos de descaracterização e suas implicações para a paisagem 

urbana. A análise crítica das mudanças nas construções permitiu não apenas registrar o estado 

atual dos imóveis, mas também estabelecer uma base para futuras ações de restauração, 

conservação ou reconversão, compatíveis com os valores históricos e culturais da região. 

O uso do Google My Maps como plataforma de disseminação da documentação 

representou um recurso importante. Ao georreferenciar os imóveis preservados e associá-los a 

imagens e informações históricas, o projeto tornou possível um acesso mais amplo e 

democrático aos dados gerados, alinhando-se às diretrizes de gestão participativa e educação 

patrimonial defendidas em documentos internacionais como a Carta de Burra (1980) e a 

Recomendação de Paris (1962). A experiência prática demonstra o potencial das ferramentas 

digitais para transformar a maneira como o patrimônio cultural é apresentado, compreendido e 

valorizado pela sociedade. 

A pesquisa também evidenciou as limitações encontradas para seu desenvolvimento. A 

impossibilidade de realizar levantamentos precisos nas edificações, devido à dificuldade de 

acesso aos imóveis privados, à ausência de registros históricos completos e à restrição de 

recursos financeiros, demonstra que a documentação patrimonial em áreas urbanas periféricas 

exige estratégias adaptadas à realidade local. Além disso, a aplicação do desenho de observação 

como método alternativo para a construção dos registros evidenciou o valor da prática 

arquitetônica na interpretação crítica dos bens, principalmente em contextos de escassez de 

dados técnicos. 

A análise das políticas públicas nos mostrou que, embora existam iniciativas voltadas à 

preservação, ainda são insuficientes para garantir a conservação dos patrimônios menos 

monumentalizados, como é o caso da APAC de Santa Cruz. Além disso, a maioria das 

iniciativas, apesar de prever investimentos em patrimônio cultural, seguem priorizando bens 

tombados, perpetuando a invisibilização de conjuntos urbanos preservados sem tombamento 

formal. 
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A documentação do patrimônio, especialmente quando realizada com métodos digitais 

e difundida por plataformas acessíveis, cumpre um papel essencial não apenas como registro, 

mas como instrumento ativo de preservação, educação e engajamento social. A experiência 

desenvolvida nesta pesquisa pode servir como referência metodológica para futuras ações 

de documentação em outros conjuntos urbanos ameaçados, adaptando-se às suas 

especificidades e reforçando a importância da memória e da identidade cultural para a 

construção de cidades mais justas, diversas e sustentáveis. 

Os resultados da pesquisa confirmam que a preservação do patrimônio cultural não pode 

ser vista como um esforço isolado, restrito a órgãos públicos ou especialistas, mas deve ser 

encarada como uma ação coletiva, interdisciplinar e contínua, onde a documentação se 

apresenta como uma das mais importantes ferramentas para a salvaguarda do patrimônio e da 

memória urbana. A APAC de Santa Cruz, com seu conjunto de edificações modestas, mas de 

imenso valor histórico e simbólico, é testemunho vivo da necessidade de práticas de 

preservação que aliem tradição e inovação, memória e transformação, passado e futuro. 
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